
CÂMARA MUNICIPAL DE CAÇAPAVA
CIDADE SIMPATIA – ESTADO DE SÃO PAULO

PARECER DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO
AO PROJETO DE LEI Nº 52/2022

Pretende a Exma. Sra. Prefeita Municipal, Pétala Gonçalves Lacerda, através do Projeto de 
Lei  nº  52/2022,  alterar  a  Lei  Municipal  nº  4.239  de 08 de dezembro  de 2003,  que  estabelece 
normas para o funcionamento do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural.

Justificou-se  a  apresentação  do  presente,  sob  o  argumento  de  atender  a  Indicação 
nº1253/2021, de autoria deste subscritor, a qual sugeriu a correção da legislação dos Conselhos 
Municipais locais para suprimir os artigos que determinam que representantes do Poder Legislativo 
integrem sua composição.

A  i.Procuradora  Jurídica  desta  Casa  de  Leis  manifestou  não haver  óbice  para  o  regular 
prosseguimento da propositura.

Pois bem.
Quanto ao aspecto estritamente jurídico,  no meu humilde entendimento,  o projeto não 

possui  vícios  a  maculá-lo,  eis  que  apresentado no  regular  exercício  da  competência  legislativa 
municipal.

No tocante à iniciativa para sua propositura, observo que não se trata de matéria cujo inten-
to deva partir privativamente do Poder Legislativo.

O projeto é conveniente e oportuno, tendo em vista que tem por objetivo adequar a legisla-
ção municipal à jurisprudência bandeirante, posto que a participação do Poder Legislativo nos 
Conselhos Municipais é inconstitucional, por caracterizar ofensa direta do Legislativo nos assun-
tos administrativos, ferindo o Princípio da Separação dos Poderes. Senão vejamos:

Ação Direta de Inconstitucionalidade. Art. 5º da Lei nº 10.216/2019 do Município de 
Santo André. Ato normativo (art. 5º) oriundo de emenda parlamentar, que alterou 
projeto de lei de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo. Lei Municipal que 
instituiu o Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial. Emenda 
parlamentar que determinou a quantidade e os representantes do Poder Público 
Municipal no referido Conselho, fixando 04 representantes do Poder Executivo e 01 
representante do Poder Legislativo. Alegação de abuso do poder de emenda 
parlamentar. Ocorrência. Emenda Parlamentar que, não obstante guarde 
pertinência temática com o projeto de lei encaminhado pelo Poder Executivo e não 
evidencie aumento de despesa, afastando a alegação de inconstitucionalidade 
formal da norma, invade a competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo para 
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tratar sobre questão de gestão administrativa, evidenciando-se, assim, a 
inconstitucionalidade material da norma. Impossibilidade de representante da 
Câmara Municipal integrar Conselho Municipal, por caracterizar interferência 
direta do Legislativo em assuntos administrativos, o que não se pode permitir, 
como decorrência do art. 5º, § 2º da Constituição Estadual, considerando ainda que 
o Legislativo tem função fiscalizatória sobre o Executivo e a manutenção da norma 
impugnada acaba por ferir o mecanismo de controle recíproco de freios e 
contrapesos previsto na Constituição. Violação ao princípio da Separação dos 
Poderes. Inconstitucionalidade da expressão "e legislativo" e do inciso II do art. 5º 
da Lei nº 10.216/2019 do Município de Santo André, por ofensa aos arts. 5º, § 2º, e 
144, todos da Constituição Paulista. Ação julgada parcialmente procedente, com 
efeito ex tunc. 
(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2096643-88.2020.8.26.0000; Relator (a): 
Cristina Zucchi; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo -
N/A; Data do Julgamento: 03/02/2021; Data de Registro: 04/02/2021).

Assim sendo, entendo que a propositura é legal e constitucional.
Quanto ao mérito, reservo-me ao direito de manifestar na Tribuna, se necessário.
No aspecto gramatical e lógico, sou de parecer que o presente projeto vá à sanção e pro-

mulgação de acordo com a redação original. 
É o meu parecer, vistas aos demais membros da Comissão de Justiça e Redação.

Sala das Comissões, 1º de agosto de 2022.

Wellington Felipe dos Santos Rezende
Presidente e Relator(a)

Vitor Tadeu Camilo de Carvalho             Telma de Fátima Lima Vieira
       Vice-Presidente                 Membro
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